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PRAÇA OITO
Vitor Vogas

Confira amanhã em A GAZETA uma reportagem
especial do colega Patrik Camporez detalhando
melhor o “Mapa da Pobreza” no Espírito Santo.
Vale muito a pena!

Pobreza

volta a cair

no Estado
“Se o Brasil foi eficiente em combater

a pobreza e a extrema pobreza, o Es-
pírito Santo foi muito mais.” A cons-
tatação é da presidente do Instituto Jones
dos Santos Neves, Andrezza Rosalém.

Entre 2003 e 2012, a porcentagem de
brasileiros considerados pobres segundo
o critério utilizado pelo Ipea caiu sen-
sivelmente, de 39,4% para 18% da po-
pulação. No Espírito Santo, contudo, a
queda se deu em ritmo ainda mais ace-
lerado: de 29,4% para 6,7%.

Em outras palavras, ao longo desse
intervalo de dez anos, a pobreza caiu a
pouco menos da metade no país, en-
quanto no Estado ficou quase cinco vezes
menor. Em âmbito nacional, o intervalo
corresponde a todo o governo Lula, so-
mado à metade do primeiro mandato de
Dilma. Já no Estado, coincide com os
dois primeiros mandatos de PH, mais a
primeira metade do governo Casagrande.

No entanto, o ano de 2013 registrou
um refluxo nessa tendência observada no
Estado. A taxa de pobreza voltou a cres-
cer (de 6,7% para 9,4%), em decor-
rência, sobretudo, da queda da renda dos
mais pobres – fruto dos primeiros efeitos
da crise econômica, aos quais esse seg-
mento de mais baixa renda é justamente
o mais suscetível. “Eles são sempre os
mais afetados, e os mais rapidamente
afetados, pelas oscilações econômicas.
Normalmente, em períodos de crise, são
os primeiros a perder o emprego. E, como
a renda do emprego deles já não é alta, a
perda do emprego imediatamente os joga
na zona da pobreza ou, na pior hipótese,

da extrema pobreza”, explica Rosalém.
Para se ter uma ideia precisa, a renda

média de toda a população capixaba caiu
5% em 2013, ao passo que a dos 10%
mais pobres (com renda per capita do-
miciliar de R$ 75,00 a R$ 150,00) caiu
incríveis 22% naquele ano. Consequen-
temente, de 2012 para 2013, o Espírito
Santo passou a contabilizar 104 mil no-
vos pobres, sendo que, desse total, 46 mil
ingressaram na faixa da extrema pobreza.

Outro dado ajuda a compreender o
porquê de tal inversão: em 2013, o PIB
estadual sofreu retração de 0,9%. Como
já dito, isso afeta profundamente as
condições de vida dos estratos mais vul-
neráveis, mas esse componente adquiriu
peso ainda maior no Estado.

Entre 2003 e 2012, tal como no resto
do país, a queda da porcentagem de
pobres no Estado também esteve ligada
a programas de transferência direta de
renda (basicamente, o Bolsa Família);
porém, ao contrário do resto do país, o
que mais pesou nessa conta aqui foi a
renda direta do trabalho.

Vale dizer que, até 2012, o capixaba
mais pobre estava trabalhando e sendo
remunerado por isso, sendo ainda mais
beneficiado pelo crescimento econômico
vivido no período – já que o Estado
então crescia acima da média nacional.
Em 2013, porém, o PIB capixaba en-
colheu, muitos dos mais pobres per-

Renda do trabalho
Diferentemente do resto do país, a renda
direta do trabalho foi o fator mais de-
cisivo para reduzir a pobreza no Espírito
Santo entre 2003 e 2012 (mais até do
que o Bolsa Família). Logo, a súbita perda
dessa renda em 2013 ajuda a entender o
refluxo da pobreza no Estado naquele
ano, como explica Andrezza Rosalém.

Comparação
“De 2003 a 2012, houve um crescimento
da renda per capita da população mais
pobre no Brasil inteiro. Quando olhamos
para os determinantes que mais contri-
buíram para esse aumento da renda dos
10% mais pobres, o Bolsa Família re-
presentou 58% do crescimento em todo
o país. Já no caso específico do Espírito
Santo, a transferência direta de renda só
contribuiu com 26% desse aumento. O
resto veio da renda do trabalho.”

Transferência de renda
De 2012 para 2013 houve um baque e,
de 2013 para 2014, a pobreza voltou a
cair no ES. Desta vez, porém, o Bolsa
Família foi o fator determinante, respon-
dendo por 57% do aumento da renda das
famílias pobres, enquanto a renda direta
do trabalho respondeu por 36%. De 2013
para 2014, a renda dos 20% capixabas
mais pobres teve incremento de 33%.

Guerrilha em Colatina
A Prefeitura de Colatina denuncia: ad-
versários políticos do prefeito Leonardo
Deptulski viriam executando uma “guer-
ra de contrainformação” de modo a con-
fundir a população sobre o abastecimento
e consumo da água captada do Rio Doce.

Resistência a Rodrigo
Militante da Rede em Cachoeiro, Pro-
fessor Jonathan é o nome do entrave
para que o deputado Rodrigo Coelho
(PT) filie-se ao partido. O tema foi de-
batido nas últimas três reuniões da Rede.

—

“Se o Brasil foi
eficiente em combater
a pobreza e a extrema
pobreza, o Espírito
Santo foi muito mais.”
—
ANDREZZA ROSALÉM
PRESIDENTE DO INSTITUTO JONES

POLÊMICA NA ASSEMBLEIA

Exoneraçõespodeminfluenciarvotação
Assembleiadevevotar
adiamentodareposição
salarialaservidoresdo
JudiciáriodoEstado

LETÍCIA GONÇALVES
lgoncalves@redegazeta.com.br

O projeto que adia o paga-
mentodareposiçãosalarial
dos servidores efetivos do
Judiciário pode ser votado
na próxima segunda-feira
naAssembleia Legislativa.
Durante as discussões

sobreaproposta,houvecrí-
ticas de deputados ao fato
de os comissionados não
seremafetadospelacrisefi-
nanceira e os efetivos, sim.

REINALDO CARVALHO/ALES

Theodorico: cortes podem
facilitar entendimento

PAÍS EM CRISE

deram o emprego assalariado (logo, es-
sa renda oriunda do salário) e voltaram
a viver sob a linha da pobreza.

Agora, a boa notícia: de 2013 para
2014, a pobreza voltou a cair no Estado:
de 9,4% para 7,5%. Tomando só a po-
pulação abaixo da linha da miséria, a
porcentagem caiu de 3,5% para 1,7% (a
mais baixa da história do Estado). Desta
vez, ao contrário do que se observou de
2003 a 2012, o fator preponderante para
a queda foi a transferência direta de
renda – efeito do Bolsa Família após os
primeiros impactos da crise de 2012.

Assim, ao longo dos primeiros go-
vernos PH (2003-2010), a pobreza caiu
drasticamente em solo capixaba. E, con-
siderado todo o período que compreende
o governo Casagrande (2011-2014), ago-
ra é possível dizer que, apesar do ponto
fora da curva causado em 2013 pela crise
(por sinal, bastante explorado durante a
campanha eleitoral), a taxa seguiu cain-
do, de 10% em 2011 para 7,5% em 2014.

Desembargador nega
liminar sobre reajuste

O desembargador Fer-
nandoBravinnegouontem
liminar ao Sindijudiciário,
que pedia o pagamento
imediato da revisão geral
anual – um reajuste para
compensar as perdas infla-
cionárias de 2015. O man-
dadodesegurançafoiinter-
posto contra o presidente
doTJES, Sérgio Bizzotto.
Arevisão,deacordocom

ato do próprio Tribunal de

Justiça,deveria ter sido fei-
taemmaio.Masemmeioà
crisefinanceira,nãofoirea-
lizada até agora.
Na decisão, Bravin des-

tacou, no entanto, que
embora o ato normativo
tenha previsto o paga-
mento, não “se visualiza
direito subjetivo à própria
percepção da recomposi-
ção, dada a carência de le-
gislação nesse sentido”.

A exoneração de 67 cargos
de livre nomeação, ontem,
pode servir de argumento
para a aprovação da pro-
posta, derrubando o dis-
curso de que somente os
efetivos são penalizados.
A presidente do Sindi-

judiciário, Adda Lobato,
contrária ao projeto, não
descarta que essa ideia
possa ser usada emplená-
rio. O presidente da As-
sembleia, Theodorico Fer-
raço(DEM),dizqueasde-
missões mostram que “o
cinto aperta para todo
mundo”,masnãoacredita
que a medida tenha sido

adotada para facilitar a
votação na Casa.
Enivaldo dos Anjos

(PSD),umdosparlamenta-
res mais críticos ao projeto
queadiaareposiçãodeper-
das salariaisdosúltimos12
anos aos servidores do Ju-
diciário e que chegou a co-
brar a demissão de comis-
sionados, afirma que não
vaimudar de posição devi-
do aos novos cortes. “Man-
tenho minha posição con-
tra. Uma coisa não temna-
daavercomaoutra.Outros
deputados podem até con-
cordar com isso, mas eu
não”, complementou.


